
Empresa aérea deve indenizar família de piloto por acidente

A empresa de transporte aéreo tem obrigação de indenizar a família de piloto morto em um acidente de
trabalho. Com esse entendimento, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho aplicou ao caso
princípios da Convenção de Varsóvia, que teve origem na capital da Polônia, durante a Conferência
Internacional de Direito Privado Aéreo, em 1929. O documento unificou regras relativas ao transporte
aéreo internacional.

Ao rejeitar recurso da Lasa Engenharia e Prospecções, o relator do Agravo de Instrumento da empresa,
ministro Maurício Godinho Delgado, explicou que o governo brasileiro ratificou a convenção por meio
do Decreto 20.704/1931, assinado pelo então presidente da República, Getúlio Vargas. O importante,
frisou o ministro, é que a convenção previu a responsabilidade civil objetiva (ou seja, responsabilidade
sem culpa) nas relações inerentes à aviação e inspirou o Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei 7.565/86)
com essa inovação.

Pelo CBA, o transportador responde pelo dano decorrente de morte ou lesão de passageiros, tripulantes e
empregados que viajarem na aeronave acidentada, sem prejuízo de eventual indenização por acidente de
trabalho (artigos 256 e 257). Como o Código também dispõe sobre valores máximos de indenização em
OTNs (Obrigações do Tesouro Nacional), o relator esclareceu que essa parte da norma não foi
recepcionada pela Constituição de 1988, quando garantiu direito de reparação proporcional ao dano
(artigo 5º, inciso V).

Ainda de acordo com o ministro Godinho, é possível concluir que tanto a Constituição quanto o Código
Civil de 2002, ao fixar que a indenização se mede pela extensão do dano (artigo 944), revogaram a
limitação do valor da indenização a ser paga pelo transportador, mas não a responsabilidade objetiva
prevista no Código Aeronáutico. Nessas circunstâncias, portanto, cabe ao julgador arbitrar os valores em
cada caso analisado.

De fato, afirmou o ministro Maurício Godinho, a responsabilidade objetiva do novo Código não pode ser
aplicada ao processo em discussão, porque a lei não tem efeito retroativo. Entretanto, na hipótese,
também houve aplicação da responsabilidade subjetiva pelo TRT, na medida em que o Cenipa (Centro
de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos) reconheceu a conduta culposa da empresa no
que diz respeito à utilização indiscriminada dos flaps pelos pilotos (prática tolerada pela empresa sem
qualquer medida para coibi-la) e na ausência de fiscalização rigorosa das escalas de voo, concluiu o
relator.

O laudo do Cenipa revelou, entre outras coisas, que as condições meteorológicas eram desfavoráveis ao
voo, com rajadas de vento que contribuíram para desestabilizar o aparelho. O profissional que pilotava o
avião na hora do acidente não tinha habilitação para atuar como instrutor na técnica de voo feita
(aerolevantamento geofísico). Além disso, os pilotos excediam as horas de voo, as escalas de horário não
eram rigorosamente fiscalizadas e eles usavam indiscriminadamente os flaps da aeronave para transpor
obstáculos, o que não é recomendado, uma vez que essa prática pode comprometer a estabilidade do
aparelho.
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Por fim, o ministro Maurício Godinho não constatou as violações constitucionais e legais alegadas pela
parte que poderiam autorizar o exame do recurso de revista, nem divergência jurisprudencial. O relator
negou provimento ao agravo da empresa. Ele adotou os fundamentos do acórdão do TRT com esses
acréscimos. A decisão foi acompanhada, por unanimidade, pelos demais ministros da 6ª Turma.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), que examinou as provas do processo, fixou o valor
da indenização a ser paga pela empresa à família do piloto morto em R$ 204 mil (mais juros e correção
monetária). Para tanto, levou em conta o salário médio de um piloto de aviação comercial (R$ 6mil) e a
diferença entre a expectativa da média de vida do brasileiro (70 anos) e a idade do empregado na época
da morte (37 anos).

O piloto da Lasa morreu em janeiro de 2001, quando o avião da companhia, guiado por outro
profissional, chocou-se com a Serra Preta, no Estado da Bahia. Embora a sentença de origem tenha
julgado improcedente o pedido de reparação por danos morais feito pela mãe e a irmã do ex-empregado,
o Regional, ao examinar recurso, decidiu pela condenação, por entender que a sociedade empresarial
responde pelos danos causados em função de sua atividade, independentemente de culpa (artigo 932 do
Código Civil de 2002), e a dor moral, na hipótese, é presumida, sem necessidade de prova do prejuízo
concreto.

A empresa pretendia rediscutir a matéria num Recurso de Revista no TST. Contudo. o TRT barrou o
apelo — daí a interposição do Agravo de Instrumento. A Lasa negou ter agido com culpa ou dolo no
acidente que provocou a morte de três pilotos. Sustentou ainda que o Regional baseou seus fundamentos
no Código Civil de 2002, mas os fatos se passaram em 2001, na vigência do antigo Código. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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